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SUBORDINAÇÃO FUNCIONALISTA AO CAPITALISMO NEOLIBERAL E MERCANTILIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR
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1 Introdução
Tem tomado parte no cenário mundial uma corrente de ação no sentido de imprimir a lógica da máxima liberalização dos mercados, buscando-se, com isso, a hegemonia econômica nas relações sociais. Nesse sentido, conceitos como política, solidariedade e emancipação cedem cada vez mais espaço a conceitos como economia de mercado, competição e globalização. Prepondera a crença e a tentativa deliberada de fazer acreditar que o mercado é o melhor, ou mesmo o único meio para se resolver as mazelas de que padece a sociedade moderna, dentre elas a pobreza.

Nesse contexto de busca por impor a hegemonia do paradigma neoliberal às principais esferas sociais, a educação surge aos olhos do capital como dimensão de importância estratégica, sendo, por isso, objeto de abordagens que visam à sua submissão à lógica do mercado capitalista. Dessas abordagens destacamos duas: a primeira se refere à estratégia de ter a educação como meio de imposição da ideologia neoliberal e de formação de mão-de-obra altamente capacitada, porém, composta por trabalhadores domesticados sob essa ideologia. A outra abordagem, que, de certa forma, decorre da primeira, se refere a tratar a educação como mais um meio de exploração capitalista, o qual se desenvolve a partir da percepção que a educação é cada vez mais valorizada pela indústria moderna, podendo, com isso ser mais uma fonte de lucros.

Dentre as implicações mais decisivas para a educação provocadas pela globalização e pelo modo de produção pós-fordista destaca-se a pressão neoliberal para que se desenvolvam políticas de reestruturação do ensino pós-secundário de tal forma que este se oriente por linhas empresariais, tornado-o, com isso, capaz de oferecer respostas educacionais flexíveis ao novo padrão de produção industrial (MORROW e TORRES, 2004). Segundo Sguissardi (2003), orientações do gênero partem de organismos multilaterais, como o Banco Mundial, que advogam a idéia que a universidade somente cumpriria sua função atual se gerida como empresa comercial e tornada competitiva.
Diante disso, este trabalho procura desenvolver argumentação crítica sobre o tema educação superior e capitalismo neoliberal a partir da hipótese que ao ensino superior se tem buscado imprimir a lógica de subordinação funcionalista ao mercado, no sentido de torná-lo meio de imposição da ideologia neoliberal, bem como de acumulação capitalista.

Para tanto, o texto está assim estruturado: (i) após a apresentação do tema e da hipótese de trabalho, (ii) discutem-se aspectos e indícios de um movimento orquestrado por instituições do capital no sentido de impor a ideologia neoliberal à educação; (iii) em seguida, é abordada a questão da subordinação da educação ao mercado capitalista, o qual, em função de novo padrão tecnológico de produção, demanda maior capacitação funcional dos trabalhadores; (iv) na seqüência, discute-se o fenômeno da mercantilização da educação superior; e (v) finalmente, conclui-se o texto sintetizando as principais idéias desenvolvidas no trabalho.

2 A imposição da ideologia neoliberal
O atual estágio do capitalismo faz pensar na possibilidade de a escola ter de reorganizar-se para cumprir papel político-ideológico de reprodutora da concepção neoliberal de mundo, o que, no Brasil, se materializa por meio de fenômenos como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e a privatização do ensino (CASSIN, 2003).

As recentes reformas por que vem passando o sistema de ensino superior brasileiro guardam importantes similitudes com recomendações de organismos multilaterais, dentre eles o Banco Mundial (SGUISSARDI, 2000), o qual, por considerar a educação o maior investimento, se imagina banco da educação (DEMO, 2002a). Segundo Sguissardi (2000) e Lima (2003), no ano de 1994, o Banco Mundial apresentou as orientações-chave para reformar o sistema de ensino superior dos países em desenvolvimento, a saber:

· diferenciação das instituições, incluindo o desenvolvimento das de caráter privado;

· incentivos para as universidades públicas diversificarem as fontes de financiamento por meio, por exemplo, da participação dos estudantes nos gastos e de recursos advindos da iniciativa privada;

· redefinição da função do estado no ensino superior; e
· adoção de políticas de qualificação do ensino concebida a partir do atendimento eficiente aos setores privados.

Chama atenção nas orientações acima o que elas têm em comum: a subjacência da lógica mercantil segundo a qual a educação é prestação de serviço que deve submeter-se às leis de mercado como qualquer outro, em detrimento do seu caráter de bem público e direito fundamental. O ensino universitário passa, então, a ser definido “como um bem antes privado que público, espécie de quase-mercadoria no quase mercado educacional” (SGUISSARDI, 2003, p. 15) e, conseqüentemente, como mais um meio de acumulação capitalista.
Sguissardi (2000) levanta a hipótese do movimento pelo qual tem passado a educação superior em nosso país vir no bojo de um movimento econômico-político maior, ao qual o Brasil aderiu na década de 1990. Esse movimento foi marcado pela mundialização do capital, em especial o financeiro, pela reestruturação produtiva, e pela crise e reforma minimalista dos estados-nação. Nesse ponto, Sguissardi (2000) cita o Consenso de Washington, celebrado por volta de 1994/1995, e algumas de suas principais orientações para os países imersos em crise fiscal, dentre eles o Brasil, das quais destaque-se:

· o equilíbrio orçamentário, sobretudo por meio da redução de gastos públicos; e

· a privatização das empresas e dos serviços públicos.

Percebe-se que a primeira das orientações acima se associa à recomendação do Banco Mundial de se buscar novas formas de financiamento para a educação superior; a segunda delas se associa ao que recomendou o Banco Mundial para que se incentive uma maior diversificação das entidades de ensino, incluindo o apoio ao desenvolvimento das de caráter privado.

O que se disse até aqui tem a ver basicamente com o ensino superior, entretanto, os níveis anteriores não escapam do interesse por neles também incutir a ideologia calcada nos princípios capitalistas neoliberais. Parece haver movimento orquestrado no sentido de preparar crianças para que cheguem ao futuro mercado com a convicção que só há um mundo possível: o da iniciativa privada, da livre concorrência, do estado mínimo, do lucro, da produtividade e eficiência, e de uma gama de “benefícios” que, acreditam alguns, só o mercado capitalista é capaz de prover.

Exemplo disso é descrito por Silva (1998) sobre no ano de 1994 ter sido distribuída nas escolas públicas do Município de São Paulo uma cartilha da Turma da Mônica que visava a ensinar às crianças os fundamentos do liberalismo. Essa cartilha, segundo o autor, era uma demonstração bastante didática do discurso liberal que atribui à intervenção estatal e à esfera pública todos os males sociais e econômicos do nosso tempo, e à livre iniciativa, as virtudes capazes de conduzir ao saneamento desses males. Outra demonstração presente na iniciativa, prossegue Silva (1998), era a da importância estratégica da educação para o credo neoliberal, a qual se daria em duas dimensões: (i) na atrelagem da educação aos objetivos estreitos de preparação para o trabalho; e (ii) na utilização da educação como meio de convencimento da superioridade da livre iniciativa e do livre mercado. Para Silva (1998), há aí claro movimento do projeto neoliberal de criar espaço em que as esferas econômica, social e política sejam pensadas unicamente dentro das categorias do arranjo social capitalista, de forma que noções como igualdade e justiça social cedam lugar às noções de produtividade, eficiência e “qualidade”.

Faz parte também desse movimento a tentativa, que, aliás, tem obtido certo êxito, de incutir idéias de que muitos dos males de nossa sociedade decorrem do sistema educacional. Exemplo disso é o das inúmeras vezes que se diz na imprensa deste país sobre a existência de vagas de emprego em determinados setores que, porém, não podem ser preenchidas por conta de falta de mão-de-obra especializada. Apple (1998) cita movimentos da espécie nos Estados Unidos, onde a direita política tem sido eficiente em atribuir à educação a causa de problemas como desemprego, subemprego e perda de competitividade econômica.

Ao abordar esse tipo de movimento, um caso a se pensar de forma crítica é o chamado Amigos da Escola, o qual se propõe a apoiar escolas públicas por meio de serviços prestados voluntariamente por membros da sociedade. Se não há explícita declaração de adoção do ideário neoliberal, pode haver aí a mensagem, nem sempre subliminar, de que o estado é incompetente e não sabe cuidar da escola pública, demandando, com isso, que a iniciativa privada, que num primeiro momento é representada pela figura da comunidade, assuma esse papel e substitua o poder público. Demo (2002a), apesar de reconhecer o valor dignificante do engajamento de membros da comunidade nos assuntos educacionais, alerta para a possibilidade de estes terem seu esforço apropriado por interesses de cunho liberal, cuja expectativa, uma vez sabido que o estado é incompetente, é que tais “serviços” sejam transferidos à sociedade e, talvez, à iniciativa privada.

Nesse sentido, é preciso ter consciência que determinados movimentos, nobres à primeira vista, podem carregar formas sutis de manipulação de opinião e de busca de algum objetivo perseguido de forma estratégica, no sentido habermasiano
 do termo. Para Silva (1998, p. 15) “é preciso pensar também no ataque liberal como uma espécie de pedagogia mais ampla que tira vantagem da compreensão que a nova direita tem das tecnologias de manipulação do afeto, do desejo e da cognição”.

Outro reflexo de movimentos da espécie é que, em função da substituição do estado naquilo que muitas vezes ele não faz, a sociedade acabe isentando-o de suas obrigações e, com isso, se abram espaços para interesses particularistas, que, na maioria das vezes, se contrapõem ao interesse público. Para o Demo (2002a),  o papel da sociedade é pressionar o estado, não substituí-lo e com isso liberá-lo de suas obrigações.

Muito da discussão sobre a baixa qualidade da educação pública brasileira, o que é fato
, toma o viés do problema de gestão, a qual, por ser desempenhada sob a burocracia estatal, é, por definição, tida como ineficiente. Discute-se também que os pais, os quais, para os pregadores do receituário neoliberal, seriam os “clientes”, deveriam ter mais “liberdade” para optar por essa ou por aquela escola, fazendo-se, assim, com que a competição levasse à melhoria na qualidade do ensino. Silva (1998) é categórico ao afirmar que sob o termo liberdade – palavra-fetiche do neoliberalismo – há, no fundo, uma manobra muito sutil de cerceamento e controle. Segundo o autor, “a estratégia liberal de retirar a educação institucionalizada da esfera pública e submetê-la às regras do mercado significa (...) mais controle e ‘governo’ da vida cotidiana na exata medida em que transforma num objeto de consumo individual [grifo nosso] e não de discussão pública e coletiva. Nesse caso, menos governo significa mais ‘governo’” (SILVA, 1998, p. 18), e “a idéia de Estado mínimo significa o Estado máximo a serviço dos interesses do capital” (FRIGOTTO, 2003, p. 163).
3 Subordinação da educação à produção capitalista
Parece quase unânime que tratar de educação significa, ou deveria significar, tratar de formação para o mercado de trabalho. Não admira que isso ocorra em um contexto marcado pela busca desenfreada por resultados econômicos, os quais, segundo Marx (2003a), teriam na mão-de-obra a sua força geradora, visto ser, prossegue Marx, o trabalho a fonte dos valores de troca. Nesse contexto, o indivíduo, reduzido à categoria de empregado, é visto como recurso
, como meio, e não como fim da ação social da qual participa, qual seja, o trabalho. Dessa forma, qualquer indivíduo que realize determinada tarefa – conversível em valor de troca (MARX, 2003a) – tem sua individualidade neutralizada, sendo ele apenas mais um dentre os tantos que podem realizar o mesmo trabalho. Indivíduos deixam ser indivíduos e se transformam em trabalhadores iguais, ou, simplesmente, recursos. Nas palavras de Marx (2003a, p. 17), “O trabalho de qualquer indivíduo, quando se manifesta em valores de troca, possui este caráter de igualdade e só se manifesta no valor de troca quando, relacionado com o trabalho de todos os outros indivíduos, é considerado como trabalho igual”.

A divisão do trabalho leva a padronização da mão-de-obra, o que costuma se dar por meio do treinamento que recebem os trabalhadores, seja nas próprias situações e locais de trabalho ou, mais recentemente e com mais intensidade, nos ambientes acadêmicos. Há ainda um misto disso que é a associação entre empresas e entidades de ensino, chegando-se, mais recentemente, à figura das auto-intituladas “universidades”
 corporativas. Segundo Burbules e Torres (2004), empresas norte-americanas gastam anualmente cerca de 40 bilhões de dólares – aproximando-se ao total gasto por todas as faculdades e universidade de graduação e pós-graduação – para treinar e educar seus funcionários.

Quando se vê súbito movimento de suposta preocupação com a questão humana do trabalhador, que muitas vezes acompanha o discurso sobre a “qualificação”, não é o caso imaginar que o capital fez autocrítica e, de repente, percebeu que deveria se ocupar com aspectos humanitários. Segundo Frigotto (2003), trata-se mais de busca por redefinir um novo padrão de acumulação face à crise do modelo fordista de organização e gestão do trabalho. Tem-se, com isso, uma fase renovada do capitalismo, que, conforme previra a análise marxista, decorre da organização do capitalismo em torno da ciência e tecnologia, visando aos ganhos de produtividade e ao lucro deles decorrentes (DEMO, 2004). Por conta disso, empresas competitivas entendem que, para manterem-se atualizadas no contexto global, é necessário que seus empregados estudem (DEMO, 2004).
Essa preocupação com o fator humano – recursos humanos
 – pode parecer paradoxal em tempos em que a evolução tecnológica tem reduzido assustadoramente a quantidade de postos de trabalho, elevando-se, com isso, cada vez mais, o exército de reserva definido na teoria marxista. Fosse somente isso, o capital não teria tanta necessidade de treinar os trabalhadores, uma vez que muitos deles estariam à disposição nas filas de desempregados. No entanto, a abordagem desse aspecto se insere na profunda mudança em relação ao modelo industrial fordista que empregava a mão-de-obra de forma extensiva. No atual estágio do capitalismo, não serve qualquer trabalhador; são necessários, agora em menor quantidade, trabalhadores mais “qualificados”, que dominem as novas tecnologias, que sejam inovadores, e que saibam tomar decisões diante de situações novas.
Não obstante, continua esse novo trabalhador sendo, aos olhos do capital, um recurso, uma fonte de algo necessário ao processo de acumulação, mas que a tecnologia ainda não é capaz de fornecer, que é a inteligência e a capacidade de lidar com situações complexas e não lineares. Para Frigotto (2003, p. 153), “as novas tecnologias, ao mesmo tempo que diminuem a necessidade quantitativa do trabalho vivo, aumentam a necessidade qualitativa do mesmo”. Há aí um claro recado: daquilo que for possível à máquina fazer dispense-se o ser humano; mas naquilo que ainda não for, usemos um ser humano mais capacitado tecnicamente. Em função disso, treinar pessoas para a economia globalizada é princípio central na agenda das reformas neoliberais na educação pós-secundária (MORROW e TORRES, 2004).

Agora a mais-valia absoluta se converte em mais-valia relativa (DEMO, 2002b), a qual, “varia na razão direta da produtividade do trabalho” (MARX, 2003b, p. 370). Marx (2003b) chama de mais-valia absoluta a produzida pelo trabalho excedente em relação ao trabalho necessário à subsistência do trabalhador, e de mais-valia relativa a decorrente da contração do tempo de trabalho necessário e o correspondente aumento do trabalho excedente; movimento esse provocado pelo aumento de produtividade entre um e outro processo de produção, ambos com o mesmo tempo de duração, mas diferenciados pela tecnologia empregada. “O desenvolvimento da produtividade do trabalho”, prossegue Marx (2003b, p. 372), “tem por objetivo reduzir a parte do dia de trabalho durante a qual o trabalhador tem de trabalhar para si mesmo, justamente para ampliar a outra parte durante a qual pode trabalhar gratuitamente para o capitalista.”
Há discursos, inclusive na academia, que demonstram a crença em haver nesse fenômeno uma série de vantagens, inclusive para o trabalhador. Exalta-se a possibilidade de a maior capacitação liberá-lo das tarefas pesadas, rotineiras e emburrecedoras, conduzindo-no à condição de trabalhador mais “qualificado”. Mas aí cabem ao menos duas questões: a primeira é sobre onde irão trabalhar as inúmeras pessoas que são violentamente obrigadas a desocupar seus postos de trabalho em função dos “avanços” proporcionados pelas novas tecnologias. Essa questão não tem nada de original, pois dela se fala todo tempo; até mesmo os responsáveis pela tragédia social de milhões de desempregados dizem se preocupar. No entanto, os fatos refutam os discursos se considerarmos que a massa de desempregados não para de crescer, assim como os lucros daqueles que os colocam em situação de degradação material e social.

A segunda questão é sobre trabalhadores mais “qualificados”; qualificados em que? Qualificação é termo bastante fluido, ao qual se pode associar variações como qualificação técnica, qualificação política, dentre outras. Assim, é preciso perguntar se os patrocinadores e os que se beneficiam da onda neoliberal que toma conta também da educação estão dispostos a suportar que os que recebem essa educação se qualifiquem também politicamente. Parece um tanto duvidoso se consideramos que, neste tipo de situação, a educação a serviço do capital visa a manter, além da qualidade da formação do trabalhador, a sua subordinação (FRIGOTTO, 2003). O que ocorre, enfim, é a separação entre a qualidade formal e a qualidade política, incentivando-se a habilidade inovadora, mas reprimindo-se a habilidade questionadora (DEMO, 2004). Entretanto, Demo (2004), mesmo crítico e ciente de que os ganhos maiores são sempre do capital, não deixa de enxergar a possibilidade de nesse movimento o trabalhador obter algum benefício para si, uma vez que o aprimoramento da habilidade inovadora, prossegue o autor, dificilmente não levaria a um aprimoramento da habilidade questionadora. Não obstante, dialeticamente retomamos o ponto original para frisar que o desenvolvimento dessa habilidade questionadora, nessas circunstâncias, seria algo não deliberado, ou seja, seria uma decorrência, não um benefício que o capital, de uma hora para outra, resolveu conceder ao trabalhador.

Feitas essas considerações acerca da educação de modo geral, passemos a uma breve tentativa de ilustrar com alguma exemplificação capaz de reforçar o argumento aqui exposto no que se refere ao ensino superior. Para isso, nos fixamos na questão do privilégio que se dá aos cursos voltados para a formação profissional, ou seja, que atendam ao mercado, em detrimento daqueles voltados à prática social. Na seqüência (tabela 1) são apresentados alguns dados relativos à distribuição por área dos cursos de graduação no Brasil no ano de 2003.
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Total

16.453

      

 

100,0

5.662

        

 

100,0

10.791

      

 

100,0

Educação

5.295

         

 

32,2

2.716

         

 

48,0

2.579

         

 

23,9

Humanidades e artes

801

            

 

4,9

298

            

 

5,3

503

            

 

4,7

Ciências sociais, negócios e direito

4.520

         

 

27,5

794

            

 

14,0

3.726

         

 

34,5

Ciências, matemática e computação

1.871

         

 

11,4

626

            

 

11,1

1.245

         

 

11,5

Engenharia, produção e construção

1.217

         

 

7,4

519

            

 

9,2

698

            

 

6,5

Agricultura e veterinária

360

            

 

2,2

209

            

 

3,7

151

            

 

1,4

Saúde e bem estar social

1.800

         

 

10,9

435

            

 

7,7

1.365

         

 

12,6

Serviços

589

            

 

3,6

65

              

 

1,1

524

            

 

4,9

FONTE: MEC/INEP/DAES. Sinopses Estatísticas da Educação Superior.

Disponível em: <http://www.inep.gov.br/superior/censosuperior/sinopse/>. Acesso em: 13 out. 2004.
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Públicas
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Os dados acima, embora não possam ser tomados de forma conclusiva, fornecem indícios que corroboram o argumento da estreita aproximação entre mercado capitalista e ensino superior, sendo este um importante formador de mão-de-obra para aquele, especialmente no caso das entidades privadas.
Do total de cursos de graduação existentes no ano de 2003, 27,5% eram da área ciências sociais, negócios e direito, situando-se atrás apenas da área de educação. No caso da área de educação, cabe frisar que o seu percentual (32,2) é fortemente influenciado pela oferta nas entidades públicas, cujo percentual (48,0) representa mais do que o dobro do percentual do ofertado nas entidades privadas (23,9).
Dado importante sobre a área de ciências sociais, negócios e direito é a preponderância dos cursos de contabilidade, direito, economia e administração, cujo somatório representava cerca de 75% do total, mais precisamente 3.382 dos 4.520 cursos existentes
 no fim do ano de 2003. Isso demonstra existir considerável preocupação com a formação de graduados em áreas aplicadas, cuja procura por parte do mercado tende a ser maior em relação às demais áreas.

O conhecimento técnico, reduzido a meio de crescimento econômico, que costuma traduzir-se em desenvolvimento social de modo residual, se não for colocado a serviço de toda a humanidade tende a manter e, com o seu aperfeiçoamento, aprofundar as clivagens imanentes ao sistema capitalista na medida em que aumentar a quantidade de excluídos pela “evolução” tecnológica. Como alertam Burbules e Torres (2004, p. 15), “embora a alta tecnologia seja apresentada como a solução para muitos problemas econômicos, ela não contribuiu para elevar o padrão de vida da maioria das pessoas”.

A argumentação que se tentou desenvolver nesta seção não é uma rejeição ao conhecimento aplicado ou técnico. É uma crítica à ditadura imposta pelo mercado, que desse conhecimento se vale na busca de seu objetivo maior de acumulação, e que, com isso, perversamente transforma em excluídos a grande maioria daqueles que servem ao capital. Nessa mesma linha, ao analisar quadro em que, sob a ótica do capital, demanda-se à educação novas qualificações por conta da necessidade da reconversão tecnológica
, Frigotto entende que

a questão não é de se negar o progresso técnico, o avanço do conhecimento, os processos educativos e de qualificação ou simplesmente fixar-se no plano das perspectivas da resistência nem de se identificar nas novas demandas dos homens de negócio uma postura dominante maquiavélica ou, então, efetivamente uma preocupação humanitária, mas de disputar concretamente o controle hegemônico do progresso técnico, do avanço do conhecimento e da qualificação, arrancá-los da esfera privada e da lógica da exclusão e submetê-los ao controle democrático da esfera pública para potenciar a satisfação das necessidades humanas. (FRIGOTTO, 2003, p. 139, grifos do autor)

4 Educação e sinais do mercado

Há quem diz que e escola não muda; por outro lado, o ensino tem servido como objeto de investidas interessantemente criativas por parte dos que buscam impor-lhe a lógica da empresa capitalista. Ao lado da alternativa da privatização da educação pública, que significaria entregá-la à iniciativa privada, surgem idéias de como fazê-la funcionar segundo regras de mercado.
Silva (1998) cita o esquema dos vouchers (bônus ou cupons), no qual o estado não financiaria diretamente o sistema de educação, mas repassaria aos pais, agora vistos como consumidores, uma determinada quantia, supostamente calculada a partir de um custo ótimo, com a qual eles poderiam escolher no mercado a escola que melhor conviesse a seus filhos. É a idéia dos cupons de Milton Friedman
, um dos expoentes do neoliberalismo, para quem a escola é uma empresa como qualquer outra, que, por isso, deve ser regulada pelo mercado (BIANCHETTI, 1996; FRIGOTTO, 2003). A idéia parece ter feito eco em nosso país: por exemplo, no Distrito Federal, um deputado local tem insistido na defesa de um projeto do gênero, denominado Cheque-Educação
, cujas características são muito próximas do que apresentara Milton Friedman.

Há exemplos claros de movimento no sentido de tratar a educação como serviço que você compra no mercado e que, ao mesmo tempo, serve aos objetivos comerciais do seu prestador. Episódio que ilustra esse tipo de fenômeno é a iniciativa da empresa de auditoria e consultoria Trevisan Auditores em se associar ao Banco Fator na criação de uma faculdade de administração e ciências contábeis, a qual teria ações negociadas em bolsa de valores (DIMENSTEIN, 1999). Ainda na linha da escola empresa – ou empresa escolar –, que, por conta da natureza comercial, vai ao encontro do receituário neoliberal de privatização e mercantilização da educação, é o caso citado por Frigotto (2003) a respeito da prefeitura de Maringá (PR), que, desde o início dos anos 1990 vem experimentando a fórmula da escola cooperativa, onde professores seriam, agora, donos da escola.

Outros exemplos há, como ter a educação e a escola como instrumentos voltados para  atividades lucrativas. Apple (1998) cita episódio ocorrido nos Estados Unidos onde um canal de televisão denominado Canal Um, que operava via antena parabólica – a  qual, destaque-se, recebia somente sinal desse canal –, transmitia programa de notícias de dez minutos e dois minutos de comercias produzidos por um dos maiores editores mundiais de material para audiências cativas. Pressionadas por problemas financeiros, escolas acabaram aderindo e assinando contratos em que se comprometiam a fazer com que 90% de seus alunos, durante 90% do tempo, assistissem aos programas do Canal Um. Para Apple (1998), a conclusão é que mais uma vez as instituições educacionais norte-americanas estão sendo reconstruídas como locais de geração lucros.

5 O “negócio” ensino superior
Sob o ideário neoliberal pode-se pensar a educação não só como estando a serviço do capitalismo, mas também como meio de acumulação de capital, o qual se desenvolve por meio da exploração de atividade que, segundo esse mesmo ideário, não passa de mais uma modalidade econômica.
Ao analisar a situação da educação superior na América Latina e Caribe (para o caso do Brasil, ver tabela 1 acima), Bernheim (2000) afirma que analistas observam que a maioria das entidades privadas tem se pautado pela criação de cursos que envolvem pouco risco econômico, como direito, ciências sociais, administração e educação, deixando por conta das universidades públicas os cursos mais caros, como medicina, odontologia, engenharias e ciências naturais, além das atividades mais complexas, como a pesquisa e a pós-graduação. Segundo Lampert (2003), no Brasil, a educação movimenta cerca de 9% do PIB, ou R$ 90 bilhões, cifra que, diz o mesmo autor, se aproxima do que movimentam juntos os setores de energia e de telecomunicações.
Nesse contexto dominado pela lógica do maior retorno possível a partir do menor investimento necessário, se observa uma proliferação de entidades de ensino, muitas delas desprovidas de corpos docentes adequados e que não desenvolvem pesquisa. No que se refere à capacitação – fator que demanda tempo e dinheiro – dos docentes que atuam nos cursos de nível superior no Brasil, chama a atenção como se configura a sua distribuição entre entidades públicas e entidades privadas, bem como a sua evolução nos últimos anos (tabela 2).
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Quantidade

% s/ total

Quantidade

% s/ total

1994

Total

141.482

100,0

75.285

100,0

66.197

100,0

Até Especialização

86.625

61,2

37.167

49,4

49.458

74,7

Mestrado

33.531

23,7

21.268

28,2

12.263

18,5

Doutorado

21.326

15,1

16.850

22,4

4.476

6,8

1998

Total

165.122

    

 

100,0

83.738

100,0

81.384

100,0

Até Especialização

88.567

53,6

35.121

41,9

53.446

65,7

Mestrado

45.482

27,5

25.073

29,9

20.409

25,1

Doutorado

31.073

18,8

23.544

28,1

7.529

9,3

2003

Total

254.153

    

 

100,0

88.795

100,0

165.358

100,0

Até Especialização

110.378

43,4

29.536

33,3

80.842

48,9

Mestrado

89.288

35,1

24.229

27,3

65.059

39,3

Doutorado

54.487

21,4

35.030

39,5

19.457

11,8

FONTE: MEC/INEP/DAES. Censo da Educação Superior. Disponível em:

<http://www.inep.gov.br/superior/censosuperior/>. Acesso em: 28 out. 2004.
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Os dados acima demonstram que tem havido preocupação em ampliar o nível de formação dos professores, tanto nas entidades públicas quanto nas entidades privadas. No total de professores de ensino superior do país, de 1994 a 2003 observa-se que o percentual de mestres passou de 23,7 para 35,1, e o de doutores, de 15,1, para 21,4, acarretando, conseqüentemente, na diminuição do percentual daqueles com formação até especialização, que passou de 61,2 para 43,4. Entretanto, é importante frisar que nas entidades privadas a quantidade de doutores, embora crescente, tem permanecido bastante inferior – cerca de um terço – à quantidade nas entidades públicas. Essa constatação é importante por conta daquilo que já se disse sobre a pesquisa, a qual, demandando profissionais altamente capacitados, geralmente doutores, acaba se concentrando nas entidades públicas. Esses dados, de um modo geral, indicam o privilégio que entidades privadas dão ao ensino, o qual, diferentemente da pesquisa, gera fluxos de caixa regulares.

Essa discussão se associa ao que diz Bernheim (2000) sobre a América Latina e Caribe, onde cerca de 40% das matrículas se dão na rede privada, sendo o Brasil um dos países da região com as maiores proporções de matrícula nas faculdades particulares. Essas faculdades priorizam o ensino, ou seja, não fazem pesquisa (BERNHEIM, 2000); utilizam a educação como um negócio rentável, e lançam, assim, enorme quantidade de diplomados à sociedade (LAMPERT, 2003).
Na tabela 3, há dados que dão certa noção do interesse que a educação tem despertado para a iniciativa privada nos últimos anos.
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Ano

Quantidade

Var.

 % s/ o ano anterior

1993

652

-

1994

633

-2,9

1995

684

8,1

1996

711

3,9

1997

689

-3,1

1998

764

10,9

1999

905

18,5

2000

1.004

10,9

2001

1.208

20,3

2002

1.442

19,4

2003

1.652

14,6

FONTE: MEC/INEP/DAES. Censo da Educação Superior. Disponível em:

<http://www.inep.gov.br/superior/censosuperior/>. Acesso em: 28 out. 2004.
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De 1993 a 1997, a quantidade de instituições de ensino superior – IES – privadas permaneceu relativamente estável, com um pequeno aumento de menos de 6% em todo o período. No ano de 1997, por meio do Decreto 2.306/97, que veio a ser substituído pelo Decreto 3.860/01, de 2001, passaram a ser reconhecidas as IES com fins lucrativos, sob a forma de empresas comerciais (SGUISSARDI, 2003). Observa-se, então, que a partir de 1998 a quantidade de instituições privadas apresentou evolução considerável, com taxas de crescimento equivalentes a uma média de aproximadamente 16% ao ano.
Outro aspecto importante, e que parece ser cuidadosamente considerado sob a ótica econômica, é o da localização geográfica das instituições de ensino superior no Brasil. Tendo-se em conta que o país é marcado por profundas diferenças regionais em termos econômicos, e que há grande concentração de ofertas de cursos superiores nas regiões sul e sudeste – as mais ricas – percebe-se mais um sinal, assim como os relatados acima, de que a educação é, com efeito, vista por parcela da rede privada como uma atividade preponderantemente mercantil. A tabela 4 auxilia nesse entendimento.
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Região

Categoria administrativa

Brasil

16.453

                       

 

100,0

                         

 

Pública

5.662

                          

 

34,4

                            

 

Privada

10.791

                        

 

65,6

                            

 

Norte

1.306

                         

 

7,9

                             

 

Pública

875

                             

 

67,0

                            

 

Privada

431

                             

 

33,0

                            

 

Nordeste

2.927

                         

 

17,8

                           

 

Pública

1.902

                          

 

65,0

                            

 

Privada

1.025

                          

 

35,0

                            

 

Centro-Oeste

1.574

                         

 

9,6

                             

 

Pública

691

                             

 

43,9

                            

 

Privada

883

                             

 

56,1
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7.394

                         

 

44,9

                           

 

Pública

1.273

                          

 

17,2

                            

 

Privada

6.121

                          

 

82,8

                            

 

Sul

3.252

                         

 

19,8

                           

 

Pública

921

                             

 

28,3

                            

 

Privada

2.331

                          

 

71,7

                            

 

FONTE: MEC/INEP/DAES. Sinopses Estatísticas da Educação Superior.

Disponível em: <http://www.inep.gov.br/superior/censosuperior/sinopse/>.

Acesso em: 28 out. 2004.
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Brasil; os indicados nas linhas "Pública" e "Privada" relacionam-se à respectiva
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Não obstante os aspectos de distribuição populacional, que inevitavelmente interferem nas alocações de vagas nos sistemas de ensino, os dados acima demonstram uma predominância das regiões sul e sudeste nas ofertas de cursos superiores, com destaque para esta última – a mais rica –, onde, no ano de 2003, se concentrava quase metade (44,9%) dos cursos ministrados no país. Importantes nesse conjunto de dados para a argumentação de que a rede privada se concentra nas localidades com maior potencialidade de retorno econômico são os que distinguem as ofertas entre rede pública e rede privada. Enquanto nas regiões norte e nordeste – as mais pobres – a maior parte (67% e 65%, respectivamente) dos cursos é ofertada pela rede pública, no sudeste e no sul essa relação se inverte, ou seja, nas regiões mais ricas é a iniciativa privada que detém a grande maioria (82,8% e 71,7%, respectivamente) dos cursos. Para ter uma idéia mais precisa dessa disparidade é só observar que na região sudeste a rede privada oferece uma quantidade (6.121) de cursos superior ao que oferece a rede pública em todo o país (5.662)
.

Sob o ponto de vista microeconômico, parece lógico que da iniciativa privada não se poderia esperar outra coisa que não a busca pela lucratividade. Não obstante, o que se poderia discutir é se a educação deveria ser reduzida ao status de atividade preponderantemente econômica, uma vez que ela, segundo Demo (2004, p. 88), “designa direito humano fundamental”. Ademais, é mister pensar nas conseqüências para o Brasil ao submeter seu subsistema de ensino superior às regras do mercado capitalista e, com isso, correr o risco não só de manter, mas de aprofundar diferenças regionais e, principalmente, entre ricos e pobres, uma vez que, possivelmente, estes últimos estarão condenados à exclusão se não puderam pagar para estudar.

6 Conclusão
Como se disse no início do texto, este trabalho visava a desenvolver crítica acerca dos reflexos da onda neoliberal na educação superior. Nesse sentido, lançou-se a hipótese que se tem buscado subordinar o ensino superior ao mercado, visando a tê-lo como meio de imposição da ideologia neoliberal, bem como de acumulação capitalista.

Nos diversos tópicos da análise foi possível construir argumentos que corroboram, inclusive com o apoio de algumas evidências empíricas, a hipótese levantada. Viu-se que há claras manifestações de agressiva busca, da parte das economias centrais, apoiadas por organismos multilaterais, por impor, já nos períodos inicias da vida escolar, a idéia de que o mercado e a livre iniciativa representam a solução para os problemas que o estado não é, segundo essa ideologia, capaz de resolver. Pode-se perceber ainda um movimento no sentido de colocar a educação a serviço do mercado, uma vez que a indústria moderna, com seu novo padrão tecnológico, demanda mão-de-obra cada vez mais capacitada, porém, adestrada.
Outro aspecto levantado foi que nos últimos anos se tem observado uma acentuada mercantilização da educação superior, via soluções inspiradas no mercado capitalista e, mais marcadamente, via proliferação de cursos superiores privados predominantemente de ensino – pouca ou nenhuma atividade de pesquisa – e direcionados para regiões geográficas e áreas do conhecimento potencialmente rentáveis.

Diante do que se discutiu, conclui-se que cada vez mais o ensino superior adota atitude de estreita proximidade ou, por que não dizer, de subordinação funcionalista ao mercado capitalista neoliberal. O objetivo maior é, com efeito, formar os recursos humanos demandados pelo capital, deixando-se em segundo plano ou, quem sabe, num plano indesejado que os seres humanos tenham, não menos importante que a formação técnica, a formação política. Assim, a educação é vista, cada vez mais, como, além de um negócio, uma forma de apoio aos demais negócios, ou seja, mais um mecanismo de e a serviço da acumulação capitalista.

Se considerarmos que a educação é das poucas oportunidades do pobre, algum dia, talvez, desfrutar relativo bem-estar (DEMO, 2002b, 2004), pode-se considerar grave a situação em que ela – a educação – se transforma em um meio, além de mercantil, de manipulação e de formação de pessoas desprovidas de qualquer senso crítico voltado para a cidadania na medida em que são submetidas a uma lógica de aprendizado pautado pelo paradigma dominante, o mercado capitalista.
Tendo-se em mente que a atrelagem da educação superior ao comércio ameaça a pesquisa, a qualidade, a pertinência entre educação e demandas sociais, a liberdade e a autonomia acadêmica (LAMPERT, 2003), corre-se o risco da mediocridade e superficialidade do conhecimento ao abrir mão da crítica e, principalmente, da formação de cidadãos críticos, em favor dos ditames do mercado capitalista. A escola, na medida em que serve à transmissão da cultura das classes dominantes, constitui-se em mecanismo de construção e de manutenção hegemônica (CASSIN, 2003).
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�	Na ação estratégica, os atores “se encontram sob condições de uma dupla contingência, como antagonistas que, no interesse dos planos de ação de cada um, exercem influência um sobre o outro.” (HABERMAS, 2004, p. 123, grifo do autor)


�	Para detalhes, ver dados do Saeb – Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica. Disponível em: <http://www.inep.gov.br/basica/saeb/default.asp>.


�	Nos estudos e escritos funcionalistas, principalmente na disciplina administração, o humano é tido como um dos recursos, assim como o financeiro, o material, etc.


�	Universidade é uma “instituição de ensino e pesquisa constituída por um conjunto de faculdades e escolas destinadas a promover a formação profissional e científica de pessoal de nível superior, e a realizar pesquisa teórica e prática nas principais áreas do saber humanístico, tecnológico e artístico e a divulgação de seus resultados à comunidade científica mais ampla”. (Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Disponível em: <http://houaiss.uol.com.br/busca.jhtm>. Acesso em: 03 abr. 2005).


�	Ver nota � NOTEREF _Ref100299382 \h ��3�, p. � PAGEREF _Ref100299390 \h ��6�.


�	Os detalhamentos aqui citados, não constantes na tabela 1, podem ser obtidos da mesma fonte desta.


�	Frigotto (2003) trata por reconversão tecnológica a incorporação de um novo padrão tecnológico na organização da produção e circulação, que passa a contar com novos processos, novos materiais e novas formas de organização, divisão e gestão do trabalho.


�	FRIEDMAN, M. Liberdade de escolher. Rio de Janeiro: Record, 1980.


�	Para conhecer o projeto, consulte o sítio disponível em: <http://www.abeduq.org.br/>.


�	Segundo Sguissardi (2003), a distribuição das IES e das vagas públicas é muito próxima da distribuição regional da população brasileira.





